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Declara de Utilidade Pública Estadual a 

Missão Nova Esperança, e dá outras 

providências.

A Assembíéia Legislativa do Estado da Paraíba decreta:

- Art. Io. Fica reconhecida de utilidade pública estadual a Missão Nova Esperança.
*

Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6o. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006.

Ihgo Soares
o Estadual — PT 

Líder do PT na Assembleia Legislativa

Rod
Deputac



J U S T I F I C A T I V A

A Missão Nova Esperança desenvolve atividades no sentido de oferecer 

apoio assístencial às pessoas que vivem com HIV e Aids no Estado da Paraíba, 

atualmente desenvolve ações em 18 cidades paraibanas. Suas ações contam com o 

financiamento de vários órgãos, entre eles a Fundação Tearfund da Inglaterra, Ministério 

da Saúde/ Programa Nacional de DST e Aids, Secretaria de Saúde do estado da Paraíba, 

entre outras. A Missão Nova Esperança oferece atendimento psicossocial, oficinas 

temáticas, grupo de teatro e dança, cursos de informática e artesanato, visitas 

domiciliares e hospitalares, assessoria jurídica, além de contar com uma biblioteca 

especializada nas questões da Aids aberta a toda população. Não resta dúvida que o 

reconhecimento ora proposto é apenas a outorga oficial de título já há muito concedido 

pela sociedade paraibana ao trabalho desenvolvido pela Missão Nova Esperança.

$

*■
Sala das Sessões, 03 de maio de 2006.

Deputado 
Líder do PT

Rodjrigo Soares
Estadual -P T /P B  
Assembleia Legislativan;.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário 
Às fls, {£ ']' sob o n° A  * J  (o 1~ 

Em 03  / ̂ < /2006

Direto' ta Div. Asdessoria ao Plenário

Reme ido ao Departamento de insistência 
e Controle dryÉrocessg. Legislativo

Em, «0H / /2006.

Dir. d a Divisão de Ass oria ao Plenário

À Co missão de Constituição, vlustiça e 
Re< lação para indicação do Relator

E m _ __/ ____ / 2006.

Secretaria Legislativa 
Secretário

Assi issoramento Legislativo Técnico

Em ____/____ /2006

Secretaria Legislativa 
Secretário

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia 04  / Q^/2006

9f M &qA  _________i n;>/M^ssess0jrja ao p|enário 
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia O k  IO & I2006

i
Departamento de Assistência e Controle 

do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /20Q6

Secretaria Legislativa 
Secretário

Apreciado pela Comissão 
No d ia____ / _____/2006

Parecer_______________ _
Em / /

Secretaria Leaislativa

Aprovado em (___________) Turno

Em / / 2006.

Funcionário

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em / / 2006.

Funcionário



ESTADO DA PARAÍBA
SE C R ETA R IA  D E E STA D O  D A  SAÚDE  

C O O R D EN A Ç Ã O  D E  V IG IL Â N C IA  E PID E M IO L Ó G IC A  
N Ú C LEO  DE C O N TR O LE D ST /A ID S

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARAMOS, para fins de direito, que o Programa Estadual de DST/Aids da 
Paraíba tem conhecimento da atuação da Missão Nova Esperança, com a qual mantém 
relações de parceria, compreendendo ser de suma importância o trabalho da referida 
instituição no enfrentamento da epidemia de HIV/Aids em vários municípios deste 
Estado, especificamente, no atendimento a pessoas vivendo com HIV/Aids.

* Ressaltamos sua atuação no atendimento a crianças e adolescentes vivendo com 
HIV e Aids, pelo que merece nosso voto de louvor.

João Pessoa, 10 de novembro de 2005.

.lanulfo CardòsorJr., M.D.
Coordenador do Prçgrama Estadual de DST/Aids da Paraíba

Ranuifo Cardoso Jr. MD 
Matrícula 1 S3.C47-0 

Chefe do Núcleo (Se DST/AIDS

sus AV. D. PEDRO U, N° 1826, TORRE, FONE: ( 0xx83) 218.7327 
JOÃO PESSOA - PB - CEP: 58.040-440 

NC-DST/AIDS - FONE-FAX : ( 0xx83) 218.7444 - email: dstaids@saude.pb.gov.br
PARAÍBAAVSTiAWAOt f DSUNVQ&lMtMTQ

mailto:dstaids@saude.pb.gov.br


Declaração

Declaro para devidos fins que a entidade Missão Nova 
-Esperança, situada na Rua Eurípedes Tavares , 251 -  

Centro na Cidade de João Pessoa, é filiada ao Fórum 
Estadual em Defesa da Criança e do Adolescente -  
Fórum DCA/PB, tendo participado das diversas-atividades 

- desenvolvidas a partir de seus eixos de ação.

João Pessoa, 29 de julho de 2004.

Hildeí ãmb\ de Eouza Macedo
Coordenação Executiva do Fórum DCA-PB

FÓRUM ESTADUAL EM DEFESA DOS DfREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
Rua Conselheiro Henriques, 52 - Centro 

Fone-Fax: 247 678172211496-Cep: 58.010-690 - JoãoPessoa-PB 
E-rnavU forumdcapb@hotmail.com 

CNPJ: 05.882.024/0001-35

mailto:forumdcapb@hotmail.com


GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA 

CONSELHO ESTADUAL DE ENTORPECENTES

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARO, a quem interessar possa, que a ONG MISSÃO 
NOVA ESPERANÇA, inscrita no CNPJ sob o número 04.657.784/0001-86, localizada à Rua 
Projetada, setor 16, quadra 06, lote 102, Distrito Mecânico, na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba, é regularmente cadastrada perante o CONSELHO ESTADUAL DE 
ENTORPECENTES DA PARAÍBA-CONEN-Pb

João Pessoa, 26 de novembro de 2002



íMJssao (]>(ova ^Esperança

Rua Desportista Aurélio Rocha, 294 -  Conjunto Pedro Gondim /  João Pessoa -  PB Cep. 58031-000 
Caixa Postal 3024 -  João Pessoa -  PB Cep. 58039-970 

“ Quero trazer à m em ória o que me pode dar esperança” Lamentações 3.21 1

Ata de n° 01, Fundação da 
Missão Nova Esperança, 
realizada no dia 15 de julho de 
2001.

Ata de n° 01 da Fundação da M issão Nova Esperança, realizada no dia quinze de julho de dois mil e 
um, na residência do Senhor Daniel Antônio da Silva, localizada à Rua ex-comandante A ssis Luís, Bloco FG, 
Casa n° 43, Condomínio Lídia Loureiro nesta Capital. A ASSEMBLÉIA GERÁL de fundação da M issão 
Nova Esperança deu início as quatorze horas e trinta minutos com uma oração feita pelo Senhor Daniel 
Antônio da S ilva . Em seguida Vítor Albuquerque Buriti agradece a todos presentes pela dedicação, e llé  um 
versículo em I Timóteo 1:12. Vítor Albuquerque Buriti fala sobre a composição da DIRETÓRIA 
EXECUTIVA e CONSELHO FISCAL, é também falado sobre o material que tem chegado ao Centro de 
Dados Alfa ( Projeto da M issão Nova Esperança ). Em seguida foi nomeado o Senhor Vítor Albuquerque 
Buriti para Presidir a ASSEMBLÉIA e a Senhorita Liziane Lemos para Secretariar a ASSEMBLÉIA e 
elaboração da Ata . Estão presentes na reunião as seguintes _pessoas que passam  a ser os Voluntário 
Fundadores: Wayne Barbosa dos Santos, Vítor Albuquerque Buriti, Elizabeth de Fátima Ferreixa da Silva, 
Elvis Guedes da Silva, Daniel Antônio da Silva, Verângela Alves Gomes da Silva, Veruska Santana de Souza, 
Pedro Aurélio Garcia de Sá, Liziane Lemos. Em seguida o Senhor Vítor Albuquerque Buritipropõe a leitura e 
análise do ESTATUTO, é feita a análise e discussão do mesmo. É feita a aprovação pôr unanimidade do 
ESTATUTO. Após, o Senhor Vítor Albuquerque Buriti propõe que sejam indicados os nomes para 
composição da primeira DIRETÓRIA EXECUTIVA da M issão Nova Esperança, após a votação ficaram  
eleitos pôr unanimidade os seguintes irmãos: Vítor Albuquerque Buriti para Presidente; Wayne Barbosa dos 
Santos para vice-presidente; Liziane Lemos para primeira secretaria; Elizabeth de Fátima Ferreira da Silva 
para Segunda secretária; E lvis Guedes da Silva para primeiro Tesoureiro e Janicè Albuquerque Buriti para 
Segunda Tesoureira Em seguida é feita a indicação dos nomes que comporão o CONSELHO FISCAL e 
seus respectivos SUPLENTES, ficando assim constituído : Pedro Aurélio Garcia de "Sá, e Suplpnte : 
Glauciele Videles ; Daniel Antônio da Silva e Suplente Maria Claudia Aires ; Veruska Santana de Souza, e 
Suplente : Verângela Alves Gomes da S ilv a , todos eleitos por unanimidade. A DIRETÓRIA EXECUJIVA, 
bem como o CONSELHO FISCAL terá seu mandato de dois anos que vai do dia quinze de julho de dois m il e 
um até quinze de julho de dois mil e três. O Senhor Presidente eleito juntamente com os demais membrps da 
DIRETÓRIA EXECUTIVA decidem que toda movimentação bancária bem como a assinatura dos cheques 
ficarão sobre a responsabilidade do Presidente e Primeiro e Segundo Tesoureiro. Fica estabelecido ainda que 
a M issão Nova Esperança funcionará provisoriamente na Rua Desportista Aurélio Rocha, 294 Conjunto Pedro 
Gondim, e que todas as correspondências devem ser encaminhadas para Caixa Postal 3024 jjertencqnte a 
M issão Nova Esperança. A DIRETÓRIA EXECUTIVA bem como o CONSELHO FISCAL são devidamente 
empossados. Após, o Senhor Presidente Vítor Albuquerque Buriti usa a palavra para agradecimento, pela 
presença de todos e conclama os presentes a estarem trabalhando unidos para o desenvolvimento dos 
PROJETOS da Missão Nova Esperança e logo após é feita uma oração j>elo Senhor Elvis Guedes da Silya. A  
ASSEMBLÉIA GERAL é encerrada às D ezesseis horas e dez minutos e para constar Javro«a presente ata que 
dato e assino juntamente com todos os presentes. João Pessoa, 15 de Julho de 2001.



Missão Nova Espera
Rua Eurípedes Tavares, 251- Cl 

João Pessoa — PB / Telefax. 83 3222

Ata de número trinta e quatro da 
Assembléia Geral Extraordinária, 
para Eleição da Diretória Executiva e 
Conselho Fiscal para Biénio 
2005/2007, realizada no dia 13 de 

>dtmh©'de 2005*

Ata de número trinta e quatro da Assembléia Geral Extraordinária para Eleição da Diretória 
Executiva e Conselho Fiscal para o biénio 2005/2007 da Missão Nova Esperança, realizada 
no dia treze de junho de dois mil e cinco na sede da Instituição situada à Rua Euripedes 
Tavares, 251 -  Centro em João Pessoa. A Assembléia Geral deu inicio às dezenove horas e 
trinta minutos com a presença dos seguintes sócios fundadores e voluntários: Vítor 
Albuquerque Buriti, Janice Albuquerque Buriti, Ioneide Cláudio Monteiro, Daniel Antônio 
da Silva, Glauciele Ferreira Videres, Verângela Alves Gomes da Silva,'Maria Claudia 
Aires, Elenilde Firmino dos Santos, Severino de Assis Alves da Silva, Karine Araújo 
D’Albuquerque, Elisangela Cordeiro Belmiro Santos, Edna Maria da Silva, Rosiane Maria 
da Silva, Renata Janine Galvão Silva, João Elson de Barros Inocêncio, Gioconda de 
Oliveira. Na ausência da Primeira Secretaria o Sr. Presidente designa a Sra. Ioneide 
Claudino, segunda secretaria para redação da presente Ata. Ainda com a palavra o Sr. 
Presidente apresenta faz breve relatório dos últimos dois anos de atividades da Missão 
Nova Esperança, citando os principais avanços e conquistas que conseguimos. Ressalta 
ainda que nada disso seria possível sem a ajuda e a permissão de Deus. Em seguida explica 
que conforme edital de convocação a eleição foi iniciada as 10:00 horas da manhã de hoje, 
tendo os participantes feito sua escolha até as 19:00 horas. Em seguida é designado dois 
sócios presentes para apuração dos votos. Sendo eleita a seguinte Diretória: Presidente: 
Vítor Albuquerque Buriti; Vice-Presidente: Maria Claúdia Aires; Primeira Secretaria: 
Glauciele Ferreira Videres; Segunda Secretaria: Andréa de Lourdes Mendonça da Silva; 
Primeiro Tesoureiro: Daniel Antônio da Silva e Segundo Tesoureiro: Igor Fabrício 
Mendonça da Silva. Para o Conselho Fiscal foram eleitos como titulares: Clóvis Mattos 
Garcia de Sá, Verangela Alves Gomes da Silva, Nelson Jean Ferreira da Silva e seus 
respectivos suplentes: José Roberto Claudino Monteiro, Renata Brito e Marcos Antônio 
Ferreira da Silva. O Sr. Presidente faz uso da palavra e realiza leitura do Estatuto Social da 
Instituição, lendo para os presentes as atribuições de cada cargo, lembra que o mandato da 
Diretória eleita é do dia 15/07/2005 até 15/07/2007. Em seguida são tomadas algumas 
decisões: Fica decidido que a posse desta diretória será no dia quinze de julho no Culto em 
Ações de Graças que será realizado na sede da Instituição. Fiea-^ieeidido aí3âda«-que o Sr. 
Presidente, Primeiro Tesoureiro e a Segunda Tesoureira sérâo os responsáveis por toda 
movimentação financeira da Instituição, ficando a instituição bancária autorizada a realizar 
qualquer transação com apenas duas assinaturas dos respectivos responsáveis. Fica 
decidido ainda que a pártir de hoje não utilizaremos mais o Livro de Atas, e sim Folhas 
Avulsas. A Assembléia Geral Extraordinária e encerrada às vinte horas e quarenta minutos
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ESTATUTO

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADES:

Art. Io -  Sob a denominação . Missão Nova Esperança, fundada no dia 15 de Julho de 
2001 fica constituída uma Entidade, sob a forma de sociedade civil, de caráter assistêneial 
dê direito privado, autónoma, sem fins lucrativos e duração por tempo indeterminado cpm 
sede e foro no município de João Pessoa, Estado da Paraíba e endereço provisório na Rua 
Desportista Aurélio Rocha, 294 -  Conjunto Pedro Gondim .

Art. 2° -  A Missão Nova Esperança é constituída por número ilimitado de voluntários, 
podendo organizar departamentos e centros similares em qualquer parte do país e exterior, 
observada e legislada pertinente em cada país de atuação, objetivando o cumprimento dos 

* propósitos de origem. . '

v Art. .3° -  A Missão Nova Esperança será mantida com doações dos voluntários,
donativos, convénios, campanhas,. legados e. subvenções concedidas por. órgãos oficiais 
nacionais e internacionais compatíveis com a moral cristã.

Art. 4° -  A Missão Nova Esperança no desenvolvimento de suas atividades não fará 
qualquer discriminação de raça^.cor^sexa ou religião.

Art. 5o -  Para cumprir as suas. finalidades, a Missão Nova Esperança deverá prestar 
colaboração ou recebê-la. de outras Instituições. Empresariais, Religiosas, Organizações 
Internacionais eu firmar convénios com opoderpúblieoFederal, Estadual e Municipal.

Art. 6o -  A Missão Nova. Esperança tem como finalidade a expansão do . evangelho de 
Jesus Cristo, através do trabalho missionário, e da prestação de serviços a crianças, 
adolescentes e adultos portadores do vírus HIV e doentes de AIDS, e que estejam vivendo 
em discriminação, abandono, exclusão social, situação de risco pessoal e social, 
independente de sua condição social.

Art. 7o -  A presente Entidade cumprirá com sua finalidade dando condições concretas de 
desenvolvimento físico, psicológico, acompanhamento clínico, abrigo, albergue,, reunires 
de convivência, educação preventiva, garantia de direitos à crianças, adolescentes e adultos 
portadores do vírus HIV e doentes de AIDS, de modo que possam vir a desempenhar seus 
papeis enquanto pessoas e cidadãos.

Art. 8o -  A promoção de condições disposta no Artigo anterior dar-se-á da seguinte 
forma:
I- Oferecer na Casa Jardim Regado abrigo para 20 crianças portadoras do vírus HIV 
e doentes de AIDS, cujas famílias não possuem condições financeiras, materiais, humanas e
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psicológicas para atendê-las, e abrigar por tempo indeterminado aquelas que estão vivendo 
na orfan4ade;
II- Dispor no Centro de Dados Alfa um espaço permanente onde a comunidade qm 
geral tenha acesso gratuito á livros, teses, cartilhas, manuais, pesquisa, boletins, informes, 
revistas, folhetos informativos, cartazes, recortes de jornais, reportagens de revistas e 
vídeos relacionados a epidemia da AIDS no Brasil e no mundo, bem como assuntos ligados 
as DST’s (Doenças Sexualmente Transmissíveis), Sexualidade e Planejamento Familiar;
III- Oferecer na Casa Esperança um espaço de albergue onde tenha disponível 20 
vagas semanais para crianças, adolescentes e adultos que residem no interior do Estado da 
Paraíba e necessitam se deslocar até João Pessoa para realização de exames e consultas no 
Hospital de Referência e não dispõem de lugar para hospedagem;
IV- A Rede Evangélica Nacional de Pessoas Vivendo com HIV e AIDS 
(RENPVHA) tem como objetivo formar um grupo de mutua ajuda espalhado pelo Brasil, 
onde os participantes possam através de cartas e e-mail, trocar idéias, experiências 
relacionadas a vida de um soropositivo evangélico;

CAPÍTULO n

DOS VOLUNTÁRIOS, SEUS DIREITOS E DEVERES:

Art. 9o -  A Missão Nova Esperança é constituída por número ilimitado de voluntários.

Art. 10° -  Poderão ser voluntários da Missão Nova Esperança maiores de 21 anos, 
independente, de sexo, cor^ nacionalidade ou credo religioso, que se disponharn a  partici^ar 
da entidade de acordo com os princípios estabelecidos neste Estatuto e que estejam 
regularmente cadastrados.

Art. I I o -  São direitos dos.voluntários quites com suas obrigações, sociais:
I- Votar e ser votado para cargos eletivos;.
II- Tomar parte e participar das decisões nas Assembléias Gerais;
III- Estar ciente das decisões tomadas na Missão Nova Esperança.

Art. 12° -  São deveres dos voluntários:
I- Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
II- Acatar as determinações da Diretória Executiva;
III- Zelar pelo património da Missão Nova Esperagça;
IV- Manter em dia suas obrigações peculiárias;
V- Participar das atividades referentes a Missão Nova Esperança, como reuniões 

mensais, assembléias, reuniões festivas e campanhas, ou qualquer outra atividade 
que venha a ser proposta e aprovada em Assembléia Geral ou pela Diretória 

. Executiva;
VI- Cumprir seus horários de atendimento estabelecidos, prestando um atendimento 

com amor, humildade e sabedoria naquilo que lhe cabe.

Art. 13° -  A exclusão do voluntário far-se-á mediante decisão da Assembléia Geral a nos 
seguintes casos:
I - A pedido do voluntqrio;
II - Quando descumpridas as obrigações próprias do voluntário para com a Entidade.

Art. 14° -  Os voluntários, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos 
da Entidade. Bem como não receberão qualquer dividendo ou rendimento-em decorrêneia
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Art, 15° — Serão considerados colaboradores da Missão Nova Esperança as pessoas 
físicas ou jurídicas que colaborem com doações de qualquer tipo.

Parágrafo Único; Os colaboradores não terão direito de votar e nem de ser votado.para os 
cargos eletivos da. Missão Nova Esperança como também, não terão os direitos previstos 
aos voluntários no Artigo 11° desse Estatuto.

CAPÍTULO m  

DA ADMINISTRAÇÃO:

Art. 16° -  A Missão Nova Esperança, será administrada por:
I- Assembléia Geral;
II- Diretória Executjva;
III- Conselho Fiscal.

CAPÍTULO IV

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS:

Art. 17° -  A Assembléia Geral, órgão soberano da Instituição, se constituirá dos 
“ voluntários em pleno gozo de seus direitos estatutários. .

Art. 18° -  Compete a Assembléia Geral:
I- Eleger a Diretória Executiva e o Conselho Fiseal;
II- Deeiéir sobFe reformas do Estatuto-;
III- Decidir sobre a extinção da entidade, nos termos do artigo 49° ;
IV- Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens 

patrimoniais;
V- Aprovar os Regimentos Internos.

Art. 19° -  A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á 4 (quatro) vezes por ano, convocada 
pela Diretória Executiva através de edital afixado na sede da Entidade, oito dias anlps da 
realização da mesma, e tratará dos seguintes assuntos:
I- Apreciar os relatórios da Diretória Executiva;
II- Discutir e homologar as contas, o balanço e previsão orçamentária aprovado pelo 

Conselho Fiscal.

Art- 20° - A Assembléia Geral Extraordinariamente, se realizará, quando convocada:
I- Pela Diretória Executiva;
II- Pelo Conselho Fiscai;
III- Por requerimento de 2/3 dos voluntários quites com as suas obrigações sociais.

Art. 21° - A Assembléia Geral da Missão Nova Esperança é composta por todos os 
voluntários regularmente cadastrados conforme este Estatuto,, devendo reunir-se de forma 
Ordinária conforme Artigo 19° e de forma Extraordinária sempre que solicitada conforme 
Artigo 20°.

Art. 22° -  As reuniões da Assembléia Geral serão coordenadas pelo Presidepto ou por 
outro Diretor previamente autorizado pelo Presidente.



Art. 23° -  Salvas as exceções previstas neste Estatuto, a Assembléia Geral só poderá tomar 
e aprovar decisões referentes a Missão Nova Esperança quando em suas reuniões 
estiverem presentes 50% (cinquenta por cento) mais um do total de voluntários 
regularmente cadastrados conforme este Estatuto.

Art. 24° -  Qualquer. Reunião ou Assembléia Geral se instalará em primeira convocação 
com a maioria dos seus voluntários e. na. segunda, convocação com qualquer númerp de 
voluntários meia hora depois da primeira convocação.

CAPITULO V

DA DIRETÓRIA EXECUTIVA:

Art. .25° - A Diretória Executiva, será composta de:

II- Vice-Presidente;
III- Primeiro Secretario;
IV- Segundo Secretario;
V- Primeiro Tesoureiro;
VI- Segundo Tesoureiro.

Parágrafo. Único - 0  mandato da Diretória Executiva será de dois anos.

Art. 26° -  Compete à Diretória Executiva:
I— Cumprir e fazer cumprir este Estatuto;
II - Elaborar e executar Programa Anual de Atividades;
III- Colaborar e apresentar a Assembléia Geral, o relatório anual;
IV - Admitir e demitir funcionários, fixando-lhes salários;
V- Reunir-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente quando 

convocada pela maioria de seus membros;
VI- Aprovar a admissão e exclusão de voluntários;
VII- Entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em 

atividades de interesse comum;
VIII- Decidir quanto a celebração de contratos e convénios;
IX- Convocar a Assembléia Geral de acordo com este Estatuto.

Art. 27o- Caberá ainda à Diretória Executiva contratar Coordenador Geral com as 
seguintes atribuiçpes:
I- Coordenar todo o pessoal técnico e de apoio ligados à Entidade direta ou 

indiretamente, através de convénios firmados;
II- Supervisionar a execução dos projetos e atividades;
III- Levar ao conhecimento da Diretória Executiva qualquer irregularidade ocorrida no 

âmbito da Missão Nova Esperança.

Art. 28° -  A Diretória Executiva poderá também contratar Diretores para diversas áreas, 
quando assim necessitar.

Art. 29° - Os serviços , prestados pelos Coordenadores .Gerais e Diretores poderão ser 
remunerados.

Art. 3Q° -  Compete ao Presidente:
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I-
II-
m -
IV-
V-

VI-
VII-

Convocar e presidir as reuniões da Diretória Executiva e as Assembléias Gerais; 
Representar a Missão Nova Esperança, judicialmente e extrajudicialmqnte; 
Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os Regimentos Internos;
Presidir a Assembléia Geral;
Supervisionar os trabalhos, atividades, programas e projetos da Missão hjova
Esperança;
Assinar conjuntamente com os Tesoureiros, cheques e outros títulos financeiros; 
Propor a criação e as atribuições de novos cargos e departamentos que considerar
necessários ao bom funcionamento da Entidade.

Art, 31° -  Compete ao Vice-Presidente:
I- Substituir o Presidente nas suas faltas ou impedimentos;
II- Prestar auxílio administrativo ao Presidente quando este o solicitar.

Art, 32° -  Compete ao Primeiro. Secretario:
I- Organizar, arquivar, catalogar , toda documentação de interesse, da Entidade, bem 

como lavrar em Ata as reuniões da Diretória Executiva e Assembléias Gerais;
II- Remeter mensalmente frequência de pessoal posto à disposição da Missão Nova 

Esperança por Órgãos Públicos;
III- Publicar todas as notícias das .atividades da Entidade;
IV- Demais obrigações e atribuições do Secretario1 que venham a ser estabelecidas pela 

Diretória Executiva, inclusive nos Projetos e Departamentos.

Art. 33° -  Compete ao Segundo Secretário:
I- Substituir, o Primeiro Secretario na ausência ou afastamento deste;
II- Colaborar de modo permanente, com o Primeiro Secretario, em suas atribuições 

Estatutárias.

Art. 34° -  Compete ao Primeiro Tesoureiro:
I- Movimentar as contas bancárias juntamente com o Presidente e Segundo 

Tesoureiro;
II- Depositar em conta bancária toda arrecadação em nome da Missão tyova 

Esperança;
III- Preparar os Relatórios Financeiros Mensais, Semestrais e os Balancetes Anuais;
IV- Providenciar para que todo movimento de dinheiro e cheques referente a Missão 

Nova Esperança seja feito através de Banco, usando Cópia de Cheque;
V- Pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
VI- Enviar todos os recibos e notas para o Contador, acompanhando-o para que toda 

parte contábil permaneça sempre em dia;
VII- Elaborar a Previsão Orçamentária para o ano subsequpnte.• . i

Art. 35° -  Compete, ao Segundo Tesoureiro:
I- Substituir o Primeiro Tesoureiro na sua ausência ou afastamento, cumprido com 

suas obrigações; „
II- . Colaborar de modo permanente, com o Primeiro Tesoureiro em suas atribuições

estatutárias e demais obrigações ou atribuições que se fizerem necessárias.

CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO FISCAL:
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Art, 36° -  Q Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros, e 3 (três) respeçtivos 
.suplentes, eleitos pela Assembléia -Geral,. com mandato coincidente ao -da Diretória 
Executiva. Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo Suplente, até seu 
termino.

Art. 37o -  Compete ao Conselho Fiscal:
E Examinar.os Relatórios Financeiros Mensais, Semestrais e  os.Balaneetes Anuais;
II- Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitados;
III- Lavrar em Ata do Conselho Fiscal o resultado de cada Reunião;
IV- Denunciar irregularidade comprovada;
V- Opinar sobre as despesas ordinárias e extraordinárias, balancetes mensais e balanço 

anual, lançando seus visto e rubricas;

Parágrafo Úniço -  O Conselho Fiscal se reunirá a cada 3 (três) meses e, 
extraordinariamente sempre que necessário,

Art. 38° -  A Entidade não remunera, nem concede vantagens ou benefícios por qualquer 
título, a seus Diretores Executivos, Conselheiros, Voluntários, Instituidores, Benfeitores ou 
equivalente.

Parágrafo Único: Desde que aprovado na Assembléia Geral, qualquer pessoa poderá 
ocupar cargos de Direção de Projetos e Coordenação, mesmo, que a mesma já  ocupe cargos 

. na Diretória Executiva ou Conselho Fiscal.

Art. 39° -  A Entidade é sem fíns lucrativos e não distribui resultados, dividendos, 
* bonificações, participação ou parcela de seu património, sob nenhuma forma de pretexto,,

Art. 40° -  A Missão Nova Esperança aplica integralmente suas rendas, recursos e 
eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 
institucionais no território naciqnal.

CAPÍTULO y n

DAS ELEIÇÕES

Art, 41° -  O voto é facultativo entre aqueles que possuem tal direito dentro da Missão 
Nova Esperança.

Art. 42° -  As eleições para composição da Diretória Executiva e Conselho Fiscal,. serão 
realizadas, devendo ser observado o prazo de, no máximo, 120 (cento e vinte) dias e, no 
mínimo de 30 (trinta) dias antes do término do mandato da Diretória Executiva que finda a 
sua gestão, salvo casos de eleições complementares para o preenchimento de cargos vagos 
existentes ou criados na vigência de um mandato em curso, que terá tratamento próprio de 
acordo com este Estatuto e decisão da Assembléia Geral, especialmente convocada.

Art. 43° -  As eleições serão convocadas pelo Presidente da Missão Nova Esperança, 
através de uma circular interna, na qual convocará uma Assembléia Geral Extraordinária, 
exclusivamentopara tratar do proeesso de eleição.

Art. 44° -  O processo de votação e apuração dar-se-á num único dia presentes 
obrigatoriamente a Diretória Executiva e Conselho Fiscal.
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Art. 45° - Em caso de abandono de cargo, a pessoa ..fica proibida de concorrer a cargo da 
Diretória Executiva e do Conselho Fiscal por um período de 3 (três) anos.

Parágrafo Único:. Considera-sa abandono de. .cargô . a ausênçia.não justificada, .por.carito, 
a 4-(quatro)'reuniões sucessivas da^iretoria Executiva ou“Conseího Fiscal.

CAPÍTULO VIII 

DO PATRIMÓNIO:

Art. 46° -  O património da Missão Nova Esperança, será constituído, de bens móveis, 
imóveis, veículos e semoventes, ações e apólices de divida pública.

Art. 47° - E m  caso de dissolução ou extinção da Entidade, o eventual património 
remanescentes será destinado a uma Entidade congénere devidamente registrada no CNAS 
(Conselho Nacional de Assistência Social ) ou a uma Entidade Pública cabendo a Diretória 
Executiva ser o arbitro ultimo neste caso, após saldados os débitos que porventura venham 
a existir.

CAPÍTULQIX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Art. 48° -  O presente Estatuto poderá ser reformulado, em qualquer tempo, por decisão da 
maioria absoluta dos voluntários em Assembléia Geral especialmente convocada para este 
fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Art. 49° -  A Missão Nova Esperança, será. dissolvida .por decisão da Assembléia Geral 
Extraordinária, convocada especialmente para esse fim, quando se tomar impossível a 
continuação de suas atividades.

Art. 50° ~ Os assuntos não previstos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretória 
Executiva de acordo com o direito, a equidade, a justiça, e submetidos ao referendum da 
Assembléia Geral.

Art. 51° -  É vedado o uso de nome da Entidade em qualquer finalidade que contrarie as 
previstas neste Estatuto.

Art. 52°  -  O presente Estatuto será assinado pela Diretória Executiva e após aprovado em 
Assembléia Geral para fins de registro, entrando em vigor na data da sua publicação no 
Diário Oficial do Estado.

João Pessoa, 15 de Julho de 2001.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
NÚCLEO DE CONTROLE DST/AIDS

D E C L A R A Ç Ã O

Declaramos, para fins de direito, que este Programa Estadual tem conhecimento 

de que a Missão Nova Esperança existe desde 2001, e com ela mantém relação de 

parceria, nos últimos três anos. A mesma está inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob n° 04.657.784/0001-86, com sede à Rua Eurípedes Tavares, 251, Centro, 

João Pessoa, Paraíba.

Ressaltamos a importância do trabalho que a Missão Nova Esperança realiza 

junto a portadores de HIV/Aids - crianças, adolescentes e também adultos inclusive, no 

aspecto dos direitos humanos e inclusão à cidadania.

João Pessoa, 07 de junho de 2006.

íRANULFO CARDOSO JR. M.D.

Coordenador do Programa Estadual de DST/Aids

SES - PB
Ranulfo Cardoso Jr. MD 

Matrícula 153.047-0 
Chefe do Núcleo de DST/AIDS

AV. D. PEDRO H, N" 1826, TORRE, FONE: ( 0xx83) 3218.7327 
JOÃO PESSOA - PB - CEP: 58.040-440 

NC-DST/AIDS - FONE-FAX: ( 0xx83) 3218.7444 - email: dstaids@saude.pb.gov.br
Visite: www.paraiba.pb.gov.br

mailto:dstaids@saude.pb.gov.br
http://www.paraiba.pb.gov.br


ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Com issão de Constitu ição , Ju stiça  e  Redação

PROJETO DE LEI N°1.167/2006

Declara de Utilidade Pública Estadual a Missão 
Nova Esperança e dá outras providências.

AUTOR : Dep. RODRIGO SOARES 
RELA TOR: DEP. FREI ANASTÁCIO

P A R E C E R  N° /

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o 
Projeto de Lei n° 1.166/2006, de autoria do nobre Dep. Rodrigo Soares que tem por 
objetivo reconhecer de "Utilidade Pública Estadual " a Missão Nova Esperança e dá outras 
providências.

É o relatório.

I I  -  VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme 
preconizada na Lei n° 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos 
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que 
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e 
atendendo, a contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com 
relevantes serviços prestados a comunidade.

Nestas condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei n ° l.161/2006, na 
sua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 12 de junho de 2006.

Dep. FREI ANASTÁCIO  
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

I I I  - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela aprovação do Projeto de 
Lei n° 1.167/2006, na sua forma original, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 12 de junho de 2006

DEP.BOSCO CARNEIRO JÚNIOR DEP. TROCOLLI JÚNIOR
Presidente Membro

DEP. EDNA WANDERLEY DEP. ARTUR CUNHA LIMA
Membro Membro

DEP. VITAL FILHO 
3 Membro

DEP. ZENÓBIO TOSCANO 
Membro

DEP.FREI ANASTÁCIO 
Membro
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

. «vn/v v i ^  D x v  ̂C ara ífe Epitácio Pessoa

Ofício n° 149/2006
João Pessoa, 21 de novembro de 2006

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto
de, Lei n° 1.267/06 de autoria do Deputado Rodrigo Soares, que 
“Declara de Utilidade Pública Estadual a Instituição Jovens com uma 

«* missão — JOCUM, e dá outras providências

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. CÀSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
Praça João Pessoa, S/N -  Centro 
João Pessoa/PB

Atenciosamente,

Presidente



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Casa de Epitácio Pessoa ”

AUTÓGRAFO N° 149/2006

PROJETO DE LEI N° 1.267/06
AUTORIA: DEPUTADO RODRIGO SOARES

Declara de Utilidade Pública Estadual a 
Instituição Jovens com uma missão -  
JOCUM, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECR4ETA:

Art. Io Fica reconhecida de Utilidade Pública Estadual a 
Instituição Jovens com uma missão -  JOCUM, localizada na cidade de 
Alhandra, neste Estado.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa 
de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 21 de novembro de 2006.

L  \  i  \____I

RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA 
Presidente


